Comarca de Magé – 1ª Vara Cível

Juiz: Patrícia Domingues Salustiano

Processo nº: 0002186-55.2010.8.19.0029 

Trata-se de mandado de segurança impetrado por HOLCIM BRASIL S/A contra ato do Secretário Municipal de Fazenda, que instituiu taxa de fiscalização ambiental (TCFA), através do art.216 do Código Tributário Municipal. A impetrante alega na inicial às fls.02/17, que exerce atividade considerada potencialmente poluidora; que é contribuinte da taxa de controle e fiscalização, tanto na esfera federal quanto estadual; que o Município de Magé instituiu taxa de fiscalização ambiental municipal prevista em seu Código Municipal. Aduz que tal taxa tem natureza de confisco e não remunera o poder de polícia. Requereu liminar para abstenção de qualquer cobrança neste sentido. Com a inicial vieram os documentos às fls. 18/70. Decisão à fl.80, indeferindo liminar. Manifestação do impetrado às fls.197/204, aduzindo preliminarmente inadequação da via eleita e prejudicial de decadência. No mérito, alegou que o art.216 do Código Tributário Municipal é constitucional; que não abe mandado de segurança contra a lei em tese; que é competência comum da união, dos Estados e Municípios a conservação do patrimônio público; que a TCFA foi reconhecida como constitucional pelo STF. Petição do autor às fls. 244/252, juntando cópia de acórdão. Parecer de mérito do Ministério Público às fls. 254/257, opinando pela concessão parcial da segurança. É o relatório. Decido. Inicialmente, cumpre esclarecer que a natureza jurídica deste mandamus é preventivo, elencado no art. 1º da Lei 12.016/2009, uma vez que a impetrante apresentou justo receio de lhe ser cobrada a TCFA discutida. Sendo assim, a via eleita mostra-se adequada. Quanto a prejudicial de decadência, rejeito-a uma vez que a isenção à cobrança do tributo pode ocorrer a qualquer tempo. No que pertine a competência do réu para fiscalização ambiental, resta comprovado nos autos que o mesmo não possui competência para tal, já que de acordo com o disposto no art. 24, VI da CRFB/88 somente a União e os Estados podem legislar a respeito do meio ambiente. O art. 30 da Carta Magna somente permite ao Município legislar de forma suplementar a respeito das competências legislativas federal e estadual. O Estado do Rio de Janeiro já legislou a respeito do licenciamento das atividades da autora através do Decreto Lei nº 134/75, do Decreto 1633/1977, da Lei 1356/1988, todos anteriores a Lei Municipal nº 5101/2007 e Decreto nº 42.159/2009. Logo, somente o Ente que licencia pode fiscalizar se a atividade está sendo realizada de acordo com a licença deferida. O art. 6º da Resolução CONAMA nº 237 determina que a competência fiscalizatória municipal somente existirá por delegação do Estado. Deve ser observado, ainda, que os Decretos estaduais nº 42.050/2009 e 42.440/2010 disciplinaram a celebração de convênio entre o Estado e os Municípios a respeito das atividades de licenciamento e fiscalização ambiental. Logo, qualquer autonomia municipal para fiscalizar atividade licenciada pelo Estado deve ser rechaçada se não prevista em convênio ou acordo entre Estado e Município. A Lei Estadual nº 5101/2007 previu em seu art. 5º, I e II a competência Estadual para licenciar e fiscalizar as atividades potencialmente poluidoras, afastando, assim a competência municipal. Deve ser observado, ainda, que o réu não comprovou nos autos que tenha competência fiscalizatória delegada pelo Estado. Ao contrário, o anexo II da Resolução do INEA nº 12/2010 indica que o réu não celebrou convênio com o governo do Estado para efetuar tal atividade. Conclui-se, portanto, que devem ser acolhidas as alegações da impetrante, já que o réu não tem competência fiscalizatória ambiental a respeito das atividades exercidas pela autora, previstas no Anexo 01 do Decreto Estadual nº 42.159/2009, Grupo 00. Diante do exposto, concedo parcialmente a segurança para que o réu se abstenha de cobrar Taxa de Fiscalização Municipal da impetrante, enquanto o mesmo não firmar convênio com o Estado contendo cláusula de tal cobrança. Sem honorários advocatícios (Súmula 105 do STJ e 512 do STF) Custas ex lege. P.R.I. Ciência ao MP. 
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